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PARECER Nº 205/2007 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA AO PROJETO DE 
LEI Nº 0251/06. 
Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Antonio Goulart, que visa 
conceder isenção de tarifa pelo uso de transporte coletivo urbano aos aposentados que 
trabalharam no Sistema de Transporte Coletivo do Município de São Paulo. 
O projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 
Com efeito, nada obsta o prosseguimento da proposta eis que amparada na 
competência municipal para legislar sobre assuntos de predominante interesse local, 
nos termos do art. 30, I da Constituição Federal e art. 13, I da Lei Orgânica do 
Município. 
Ademais, contém a proposta normas gerais atinentes a um determinado serviço 
público, qual seja a administração do serviço de transporte coletivo (art. 125, I, LOM), 
sendo certo que a Carta Magna determina ser competência da Comuna organizar e 
prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos 
de interesse local, conforme art. 30, V. 
Importa ressaltar que o fato de disciplinar um serviço público em nada obsta o 
prosseguimento da proposta, como se verá a seguir. 
Com efeito, tanto a Constituição do Estado de São Paulo, em seu art. 24 e a 
Constituição Federal, em seu art. 61, reservaram aos Chefes do Poder Executivo 
iniciativa legislativa em matérias relativas a servidores públicos e estrutura 
administrativa. Nada contêm estes textos legais, contudo, com relação à reserva de 
iniciativa no que concerne aos serviços públicos, exceto no caso dos Territórios (art. 
61, § 1º, alínea “b”, CF). 
Assim, seguindo o paradigma expresso a nível federal e estadual, a Emenda nº 28 à 
Lei Orgânica do Município, excluiu do art. 37, § 2º, inciso IV, da Lei Orgânica do 
Município a iniciativa legislativa reservada ao Prefeito com referência às leis que tratem 
de serviço público. 
Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões 
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno. 
Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE e CONSTITUCIONALIDADE. 
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